
A PEC (proposta de emenda à Constituição) começou a tramitar de fato no Senado nesta quarta-feira (14), 
com a aprovação, na CCJ (Comissão de Constituição e Justiça) de requerimentos de audiências públicas 
com especialistas e outras pessoas ligadas ao tema. Os encontros acontecerão entre segunda-feira (19) 
e quinta-feira (22). Os requerimentos foram apresentados pelo relator da reforma no Senado, Tasso 
Jereissati (PSDB-CE), e por senadores de partidos como PT, PSB, Rede e PSL. 
Como há repetição de convidados, o calendário ainda será organizado. A definição inicial é que, na 
segunda-feira, haverá a audiência solicitada pelo relator, que convidou Rogério Marinho, secretário especial 
de Trabalho e Previdência do Ministério da Economia; Rafael Fonteles, presidente do Comitê dos 
Secretários de Fazenda dos Estados e do Distrito Federal (Comsefaz) e secretário de Fazenda do Piauí; 
Jayme de Oliveira, presidente da Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) e Nelson Barbosa, ex-
ministro da Fazenda e professor da UNB. O líder do governo no Senado, Fernando Bezerra Coelho (MDB-
PE), solicitou que os expositores de todos os requerimentos que são favoráveis à reforma sejam ouvidos 
na segunda e na quinta-feira, enquanto os contrários seriam ouvidos na terça e na quarta-feira. 
A presidente da CCJ, Simone Tebet (MDB-MS), disse que caberia ao relator decidir esta questão. 
Na terça-feira (13), os líderes partidários aprovaram um calendário de tramitação da reforma da 
Previdência. Pelo cronograma aprovado, a leitura do parecer do senador Tasso Jereissati na CCJ está 
prevista para 28 de agosto e a votação na comissão, se dará em 4 de setembro. No plenário, a votação em 
primeiro turno está prevista para 18 de setembro, em segundo turno, em 2 de outubro. 
O presidente do Senado, Davi Alcolumbre (DEM-AP), marcou para 10 de setembro, dia em que está prevista 
a inclusão na Ordem do Dia do plenário, uma comissão geral com especialistas para discutir a reforma ao 
longo de todo o dia. O ministro Paulo Guedes (Economia) é esperado nesta reunião. 
Fonte: Jornal Diário do Litoral (online) – 15/08/2019 

A Comissão de Assuntos Sociais do Senado aprovou nesta quarta-feira (14) um projeto de lei que permite 
o saque das contas do FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço) para pagamento de curso de nível 
superior e para a realização de cirurgias, exceto as estéticas. Se não houver recurso para votação em 
plenário, o texto segue direto para a Câmara, já que é terminativo. A alteração aumenta de 19 para 21 o 
número de possibilidades para saque das contas. "Entendemos que o FGTS contribuirá para retomar, em 
parte, a política de ampliação do acesso ao ensino superior. [E] consideramos que o projeto auxiliará o 
trabalhador a realizar cirurgia essencial à sua saúde, além de liberar recursos do SUS para outras 
necessidades", diz o autor da proposta, senador Styvenson Valentim (PODE-RN), em sua justificativa. 
O Palácio do Planalto é contra a proposta e tentou adiar a votação, mas foi derrotado. O líder do governo 
no Senado, Fernando Bezerra Coelho (MDB-PE), apresentou um requerimento para realizar uma audiência 
pública, mas o texto não foi aprovado. Medida provisória editada pelo governo estabelece que, a partir de 
setembro, o trabalhador poderá retirar até R$ 500 de cada conta que tenha no fundo. Em 2020, entra em 
vigor nova regra que permite sacar parte do saldo FGTS anualmente. 
Fonte: Jornal Diário do Litoral (online) – 15/08/2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Sinopse Sintius – 15/08/2019 

O texto-base da Medida Provisória 881, a chamada “MP da liberdade econômica”, aprovado nesta terça-feira 
(13) na Câmara dos Deputados, permite o trabalho em qualquer dia da semana, incluindo domingos e feriados, 
sem o pagamento de horas extras ou adicionais. O descanso aos domingos foi garantido apenas uma vez a 
cada quatro semanas. A folga semanal correspondente, antes definida por acordos com sindicatos, agora será 
determinada pelo próprio empregador. Segundo o diretor técnico do Dieese, Clemente Ganz Lúcio, a MP 
aumenta a “liberdade econômica” da empresa em impor as suas próprias regras e tira poder dos sindicatos, 
deixando o trabalhador desprotegido. Na proposta original do governo Bolsonaro, o descanso aos domingos 
seria garantido uma vez a cada sete semanas. Pelas regras atuais, o trabalhado é autorizado apenas em 
domingos alternados. O bode foi retirado na sala, mas o cheiro ficou. 
“A regra é muito ruim, porque tira o sindicato da regulação, e dá às empresas total autonomia para fazer do jeito 
que quiserem. Tem gente que queria mudança. E elas estão chegando. Eu acho que é uma regressão”, criticou 
Clemente em comentário no Jornal Brasil Atual desta quarta-feira (14). 
Fonte: Rede Brasil Atual - http://cnti.org.br/html/noticias.htm 

As empresas estão mudando a estrutura e a organização do sistema produtivo. A propriedade empresarial vai 
passando para novos acionistas, que estão ávidos pelo máximo lucro. Para isso, terceirizam riscos e custos. 
Novas tecnologias para a energia, a comunicação e o transporte criam condições inéditas para outra concepção 
de cadeia produtiva, de logística e de localização. O custo hora de 1 metalúrgico europeu é 25 vezes maior do 
que o de 1 metalúrgico argelino. A inteligência artificial e a internet geram a possibilidade, em velocidade 
alucinante, de as máquinas ocuparem cada vez mais espaços nas atividades produtivas e passam a 
transformar em atividades econômicas todas as atividades humanas.  
A industrialização transforma, potencialmente, todas as atividades humanas em produção econômica e 
consumo. Rapidamente, todas as atividades laborais passam a ser mediadas ou assistidas por máquinas e 
inteligência artificial. Em breve, e cada vez mais, as máquinas substituirão as atividades humanas e os humanos 
vão auxiliá-las. As empresas, em velocidade estonteante, disputam mercados e aceleram mudanças para 
competir e ganhar o jogo da concorrência! Para isso, domínio da vanguarda tecnológica, velocidade e 
intensidade na redução de custos laborais. Máquinas no lugar de gente, sem custo e sem resistência. A 
legislação trabalhista muda para proteger as empresas, assegurando que as mudanças ocorram sem que haja 
passivo trabalhista, sem mediação coletiva do sindicato. Formas flexíveis de contrato, jornada e remuneração, 
redução dos direitos dão às empresas a possibilidade de ajuste estrutural da força de trabalho para promover 
a presença crescente da máquina. 
O novo sistema produtivo emerge no atual velho mundo e ganha dominância. Os sindicatos são sujeitos 
coletivos que nasceram e fizeram história nesse sistema produtivo que definha, morre e, ao mesmo tempo, se 
transforma. Os sindicatos que conhecemos definharão e morrerão junto com esse sistema produtivo. Mas não 
é só isso. Os sindicatos devem ser intencionalmente colocados fora do jogo social para não atuarem e 
disputarem essa mudança econômica. O mundo do trabalho deve ser flexibilizado no limite do necessário, sem 
resistência. A lógica dominante é sair do emprego para o trabalho, da proteção social para a assistência, do 
direito para o mérito. Há um novo jovem trabalhador sendo ideologicamente formado, avesso ao outro e à 
solidariedade, individualista e sem utopia para o futuro. O sindicato de hoje não é a organização que produzirá 
a resposta dos trabalhadores para esse novo sistema produtivo; os dirigentes atuais não conhecem esse novo 
mundo do trabalho e não serão capazes de sozinhos, produzir a resposta sindical necessária. Sindicatos e 
dirigentes têm enorme dificuldade para dialogar com esses novos trabalhadores e não os compreendem. 
Dramaticamente, é urgente acordar! Esses sindicatos têm data marcada para morrer! É essencial olhar para o 
futuro!  
Para ser protagonista das mudanças que possibilitem aos trabalhadores, desde já, serem sujeitos da história 
das novas e difíceis lutas que esse outro mundo do trabalho exigirá. A utopia que leva à mudança, orientada 
pela justiça social, precisa do fermento da criatividade e da ousadia da invenção. Não sejamos os coveiros da 
luta! Sejamos semeadores, no solo social da transformação econômica, dos novos instrumentos e da nova 
organização para as lutas sociais e políticas que ainda não somos capazes de imaginar, mas que virão. 
 Leia mais: Diap - http://cnti.org.br/html/noticias.htm 

 

 

 

 


